
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030029027/2019 

Data:              22/05/2023 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 57036 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 4.078,28 

RECORRENTE: AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS SS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 69) que 

manteve o Auto de infração Regulamentar no 57036 (fls. 02/04), lavrado em 31/10/2019, 

cujo recebimento pelo contribuinte ocorreu em 01/11/2019 (fls. 02), referente à falta de 

comunicação de exclusão obrigatória, desde agosto/2014, em virtude do 

desmembramento efetuado na sociedade, com a separação da atividade de educação 

infantil e a criação da sociedade Escola Monte Cortez Educacional Ltda (CNPJ: 

20.723.803/0001-81) em 15/07/2014, fato que veda a permanência no regime do Simples 

Nacional. 

A contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que a multa aplicada 

feriria o princípio do não confisco, que seria nitidamente desproporcional e que não 

poderia ter comunicado sua exclusão obrigatória do Simples Nacional uma vez que 

atenderia todos os requisitos para se manter no regime diferenciado (fls. 46/48). 

Finalizou acrescentando que o princípio da capacidade contributiva se afastaria do puro 

conceito econômico de capacidade econômica e que a multa regulamentar aplicada 

infringiria os ditames da legislação pátria uma vez que não teria havido prejuízo para a 

Fazenda Municipal, considerando-se ainda a emissão de outros autos de infração e sua 

exclusão do Simples sem o devido processo legal (fls. 48). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que a multa fiscal 

aplicada, correspondente à 10% (dez porcento) do total dos tributos devidos em 

conformidade com o simples nacional no mês que anteceder o início dos efeitos da 

exclusão, nada teria de confiscatória considerando-se que o STF já teria fixado a tese de 
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Repercussão Geral no 214 que dispõe que “Não é confiscatória a multa moratória no 

patamar de 20%. ” (fls. 68). 

Finalizou acrescentando que a razão de ser da multa seria desestimular condutas 

indesejadas e, desse modo, não poderia ser ínfima, sob pena de ineficaz. Além disso, a 

análise do efeito confiscatório da multa aplicada implicaria em controle de 

constitucionalidade da lei respectiva o que seria vedado pelo art. 67 do PAT. Por outro 

lado, a assertiva de que não teria havido prejuízo para a Fazenda seria descabida uma vez 

que a multa não se prestaria à indenização (fls. 68). 

A decisão de 1ª instância (fls. 69), em 16/04/2020, acolhendo o parecer, foi no sentido do 

indeferimento da impugnação mantendo-se o auto de infração. 

A contribuinte foi cientificada da decisão de 1ª instância, em 12/11/2020 (fls. 73), 

protocolando o recurso administrativo na mesma data (fls. 74). 

Em sede de recurso, o sujeito passivo apenas reiterou os argumentos da impugnação (fls. 

74/79). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal para 

protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 12/11/2020 (quinta-feira) (fls. 73), como o 

prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 12/12/2020 (sábado), sendo 

prorrogado para o próximo dia útil: 14/12/2020, tendo sido a petição protocolada no 

mesmo dia da ciência (fls. 74), esta foi tempestiva. 

A principal controvérsia dos autos consiste na verificação da correção da penalização 

aplicada pelo Fisco Municipal em virtude do descumprimento da obrigatoriedade da 

recorrente promover a comunicação obrigatória do desmembramento efetuado. 
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A obrigatoriedade de comunicação no caso em análise tem previsão no art. 30, inciso II, § 

1º, inciso II c/c Art. 3º, § 4º, inciso IX da LC no 126/06: 

“Art. 30.  A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das 

microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á: 

(...) 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação 

previstas nesta Lei Complementar; ou 

(...) 

§ 1o A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal: 

(...) 

II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês 

subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação; 

(...) 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 

empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa 

individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da 

Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no 

Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme 

o caso, desde que: 

(...) 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 

Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para 

nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

(...) 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

(...)”. 
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Conforme consta do Relatório de Auditoria Fiscal (fls. 25, 32, 33, 34, 35 e 36), a constatação 

de cisão/desmembramento da recorrente se baseou na análise dos contratos sociais e 

alterações, nos esclarecimentos prestados pela sra. Illa Cortez (diretora da recorrente) e sr. 

Bruno Cortez (sócio da Monte Cortez) durante o procedimento de auditoria fiscal, no fato 

de que, no ano de 2017, cerca de 120 alunos da educação infantil foram transferidos da 

recorrente para a Monte Cortez Educacional, na comprovação de que as sociedades 

funcionam no mesmo endereço, possuem o mesmo objeto, bem como se utilizam do 

mesmo nome fantasia, conforme abaixo: 

 

PROCNIT
Processo: 030/0029027/2019
Fls: 112



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030029027/2019 

Data:              22/05/2023 

 

 

 

 

 

 

 

PROCNIT
Processo: 030/0029027/2019
Fls: 113



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030029027/2019 

Data:              22/05/2023 

 

 

 

 

 

 

PROCNIT
Processo: 030/0029027/2019
Fls: 114



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030029027/2019 

Data:              22/05/2023 

 

 

 

Além disso, verifica-se nos contratos sociais das empresas: 

 

• 7ª Alteração Contratual da Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda, de 

13/07/2012 (fls. 86/87): 
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• Contrato Social da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de 25/07/2014  (fls. 

90): 

 

• 1ª Alteração Contratual da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de  (fls. 

96/97): 

 

 

Com efeito, ao contrário do que afirma a recorrente, os próprios instrumentos contratuais 

das sociedades em questão confirmam que, conforme ressaltado pela auditora fiscal 

responsável pelo procedimento, apesar de ser efetuada sem o cumprimento das exigências 

legais, houve o desmembramento da recorrente já que a nova sociedade passou a utilizar 
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os mesmos endereço (quando da constituição da nova empresa), nome fantasia e objeto 

social da originária. Além disso, a informação da diretora da recorrente e do sócio da 

empresa Monte Cortez também confirmam o desmembramento em virtude do falecimento 

da matriarca da família.  

A informação do Relatório de Auditoria Fiscal no sentido de que houve a transferência dos 

alunos da educação infantil para a Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, é confirmada 

pelo sistema de notas fiscais da SMF, conforme planilhas em anexo relativas aos meses de 

12/2016 e 01/2017 (fls. 101/108). 

Por outro lado, verifica-se, no mesmo sistema, que a recorrente emite seus documentos 

fiscais consignando os alunos matriculados no ensino fundamental enquanto a Monte 

Cortez registra os que frequentam a educação infantil. No entanto, o próprio site da escola 

fornece a informação de que o espaço destinado à educação infantil se localiza no imóvel 

com o endereço que consta no contrato social da recorrente (Rua Tiradentes, 160/166), 

enquanto o ensino fundamental utiliza o imóvel no qual foi registrada a sociedade Monte 

Cortez (Rua Dr. Nilo Peçanha, 142), ou seja, revela-se um nítido desacordo entre a situação 

fática e os registros documentais das empresas. 
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Como se vê, a própria documentação das empresas envolvidas bem como a auditoria 

realizada comprovam, de forma inequívoca, o desmembramento da recorrente com a 

posterior formação de grupo econômico de fato uma vez que evidenciada a ocorrência de 

confusão patrimonial, com o uso do mesmo espaço físico, objeto social em ramo idêntico, 

compartilhamento de empregados e do fardamento dos alunos, transferência de alunos e 

recursos entre as envolvidas bem como a utilização de idêntico nome fantasia.  

Desse modo, impõe-se a manutenção do auto de infração regulamentar em virtude da 

constatação de que houve desmembramento que resultou na criação da sociedade Escola 

Monte Cortez Educacional Ltda sobre o qual não foi efetuada a comunicação obrigatória, 

conforme determina o Art. 3º, § 4º, inciso IX c/c art. 30, inciso II, § 1º, inciso II da Lei 

Complementar nº 123/09. 

Também não mercê acolhida o argumento no sentido de que a multa aplicada teria caráter 

confiscatório ou desrespeitaria o princípio da capacidade contributiva, considerando-se 

que a gravidade da conduta praticada pelo contribuinte justifica o percentual determinado 

pela legislação. Além disso, a penalidade não pode ser afastada pelo órgão julgador nos 

termos do art. 671 do PAT. 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 22 de maio de 2023. 

22/05/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
1 Art. 67. No âmbito do processo administrativo tributário, será vedado aos órgãos de julgamento 
afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, convenção internacional, lei ou decreto, sob 
fundamento de inconstitucionalidade. 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 22/05/2023 09:59

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 22/05/2023 09:59
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EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO - EXCLUSÃO SIMPLES 
NACIONAL- FALTA DE COMUNICAÇÃO DE EXCLUSÃO 
OBRIGATÓRIA DESDE AGOSTO 2014 – MULTA DE 10% –  
INCIDÊNCIA  NO MÊS ANTERIOR  QUE ANTECEDE  O 
INICIO DA EXCLUSÃO - CONSTATAÇÃO DE 
DESMEMBRAMENTO – CRIAÇÃO DE SOCIEDADE  - 
FORMAÇÃO DE GRUPO ECONOMICO  RECURSO 
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

 

 

 

PROCESSO Nº0300029027/2019 

 

  

Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

 

Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                 Trata-se de recurso voluntário interposto por AMANHECER 
EMPREEDIMENTOS EDUCACIONAIS em face da decisão de primeira instância que 
julgou improcedente a impugnação referente à falta de comunicação obrigatória 
de exclusão do regime diferenciado, desde agosto/2014, em virtude do 
desmembramento efetuado na sociedade, com a separação da atividade de 
educação infantil e a criação da sociedade Escola Monte Cortez Educacional Ltda.  

 

                             Em sede de impugnação, o contribuinte arguiu pela revisão da 
posição da SMF. Alega que a Multa fiscal de 10% (por cento) correspondente a 
falta de comunicação obrigatória em conformidade com o simples nacional no 
mês que anteceder o início dos efeitos da exclusão, não deveria ser aplicada, pois 
não poderia comunicar a cisão, sendo que a mesma não ocorreu. Ressaltou que o 
princípio da capacidade contributiva, presente em nossa Constituição e no direito 
comparado, possui um conceito jurídico estável, afastando o conceito econômico 
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da capacidade econômica.  Destacou que a multa aplicada seria confiscatória, 
infringindo os ditames da legislação pátria, e que não houve prejuízo a Fazenda 
Municipal. 

 
                                 

 

                              A decisão a quo julgou improcedente a impugnação alegando que 
a multa no patamar de 10% nada tem de confiscatória.  A propósito, a tese de 
Repercussão Geral n. 214 do STF dispõe que “Não é confiscatória a multa 
moratória no patamar de 20%.”  A razão de ser da multa é desestimular condutas 
indesejadas. Por isso, não pode ser ínfima, sob pena de ineficaz. A assertiva de que 
não houve prejuízo da Fazenda, por sua vez, é de todo descabida, na medida em 
que, a multa não se presta à indenização, mas para desestimular condutas 
indesejadas.  
Por último ressaltou que a impugnante foi autuada em outros autos de infração, 
mas em cada um deles há um lançamento distinto, com fundamentos legais e 
objeto próprios. 
 
 
 
                            O contribuinte insurgiu com Recurso Voluntario reproduzindo os 
mesmos argumentos da impugnação 

                            A representação fazendária ao analisar o caso entendeu e opinou 
pelo conhecimento e desprovimento recurso voluntário. 

 
 
 

É o relatório 

                                                         

                         O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos 
requisitos de admissibilidade previstos nas normas. 

     Para fins de economia processual, adoto integralmente o parecer da 
Representação Fazendária. 
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    O ponto primordial do caso em tela decorre, se houve legalidade 
na aplicação da multa fiscal de 10% (por cento) correspondente a falta de comunicação 
obrigatória de sua exclusão do simples nacional em agosto /2014, através da 
constatação de desmembramento ou cisão do contribuinte, consequentemente 
configuração de grupo econômico.   

A fiscalização apresentou diversos elementos convergentes que demonstram que a 
empresa Monte Cortez e a autora seriam um grupo econômico de fato como: 

 Cisão da empresa com a criação de 2 CNPJs vinculados na prática, considerando que 
as duas empresas funcionam de fato no mesmo local, os alunos permanecem utilizando 
uniforme do Colégio Ágora, nome de fantasia utilizado pelas duas empresas, e apesar 
de terem sócios diferentes mas com os mesmos sobrenomes, a infraestrutura física que 
atende as duas escolas é a mesma. Não  foram detectados a existência de dolo na 
elaboração desse planejamento tributário com o intuito de manter ambas as escolas no 
SIMPLES NACIONAL pelos motivos :  

 A diretora da empresa AMANHECER, Sra. Illa Cortez, informou ter sido mera decisão 
familiar de dividir a escola em duas para que os sócios herdeiros necessários pudessem 
se habilitar a gerenciar a parte que mais lhes aprouvesse, ficando assim definida a 
separação do ensino fundamental da educação infantil;  

 A escola MONTE CORTEZ teve seu contrato social assinado em 15 de julho de 2014 e 
só entrou em operação e ingressou no Simples Nacional em janeiro de 2017. 
Considerando que todos os procedimentos para obtenção de alvará de funcionamento 
e regularização do imóvel só foram feitos em novembro de 2016, compreendemos ser 
tempo demais entre a criação da empresa e a execução de uma operação que poderia 
ser fraudulenta. Além disso, a empresa AMANHECER foi excluída do SIMPLES em 2015 
quando a MONTE CORTEZ já estava criada.  

 Quando a MONTE CORTEZ foi criado endereço das duas escolas era o mesmo: Rua 
Tiradentes n.º 160 – Ingá. Isso pode demonstrar que a empresa não foi criada com a 
intenção de burlar as regras do Simples Nacional, pois somente em 2016 teve o 
endereço alterado para a rua ao lado. O fato é que a cisão possibilitou que ambas as 
empresas separadamente atendessem ao limite de faturamento fixado para 
enquadramento no regime simplificado. A fiscalização relatou que não detectou 
nenhum documento com indícios de fraude, assim como os documentos solicitados 
foram entregues no prazo sem dificuldade. Ou seja há uma clara distribuição de emissão 
de documentos fiscais entre as empresas AMANHECER EMPREENDIMENTOS 
EDUCACIONAIS E  MONTE CORTEZ , uma com o ensino fundamental e outra  com a 
educação infantil .  Todos os elementos apurados são mais que suficientes para 
identificar a interligação, administrativa e econômica das empresas AMANHECER 
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EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS E MONTE CORTEZ, pois demonstram as 
características dos vínculos existentes entre essas empresas e circunstâncias em que se 
constituíram e realizam suas atividades, e evidenciam que se trata, efetivamente, de um 
grupo econômico de fato, portanto deveria ser efetuada a comunicação obrigatória, 
conforme determina o art. 3º parágrafo  4º, inciso IX, c/c art. 29,inciso I, c/c art. 30, 
inciso II, c/c art. 31, inciso II, todos da Lei Complementar nº 123/06.  
 Destaco que a configuração de grupo econômico é manifesta conforme, RELATÓRIO DE 
AUDITORIA FISCAL, a impugnante e a sociedade denominada Monte Cortez Educacional 
S/S Ltda:  
a) usam o mesmo nome de fantasia: COLÉGIO ÁGORA;  
b) possuem o mesmo objeto social;  
c) utilizam a mesma infraestrutura física para prestar as atividades educacionais, 
apesar de estarem juridicamente com endereços diferentes (o endereço era o mesmo 
até abril de 2016); d) compartilham quadro de pessoal administrativo e pedagógico; 
Em 2018, a folha de pagamento da AMANHECER ficou em torno de R$ 135 mil com 
média de 150 alunos; da MONTE CORTEZ, em torno de R$ 15 mil com média de 120 
alunos.  
e) compartilham despesas fixas e de custeio; 
 f) compartilham a receita obtida em sua totalidade, considerando que a nova escola 
MONTE CORTEZ “devolve” contábil e financeiramente os recursos obtidos com as 
mensalidades escolares para a escola AMANHECER;  
Consta no o sistema da recorrente,  documentos fiscais referente aos alunos do ensino 
fundamental, enquanto na Monte Cortez registra os da educação infantil, ratificando 
o desmembramento de suas atividades. 

Diante aos fatos expostos, comprovados e reconhecidos, embora argumente o 
contribuinte em inexistir desmembramento o mesmo não logrou êxito em suas 
argumentações, devendo ser mantido o auto de infração. 

E quanto ao argumento da impugnante que a multa aplicada teria caráter confiscatório 
ou desrespeitaria o princípio da capacidade, faço uso de parte do parecer da 
Representação Fazendária que; “considerando-se que a gravidade da conduta praticada 
pelo contribuinte justifica o percentual determinado pela legislação. Além disso, a penalidade 
não pode ser afastada pelo órgão julgador nos termos do art. 671 do PAT”. 

Pelo o exposto acompanho o parecer da Representação Fazendária, e  voto pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso voluntario. 
 

                                            Niterói, 25 de Julho, de 2022 
                                       ERMANO TORRES SANTIGO 

                                       CONSELHEIRO              
                                

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 24/08/2023 14:50

Assinado por: ERMANO TORRES SANTIAGO - 720396397
Data: 24/08/2023 14:50
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E
PROCESSO 030/029027/2019 - "AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS
L T D A "
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhor Secretário.

 

Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator.

Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 16 de agosto de 2023
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ASSIL

Face o disposto no art. 20, inciso XXXIe art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

Acórdão nº 3.183/2023: "RECURSO VOLUNTÁRIO - EXCLUSÃO SIMPLES  NACIONAL-
FALTA DE COMUNICAÇÃO DE EXCLUSÃO  OBRIGATÓRIA DESDE AGOSTO 2014 –
MULTA DE 10% –  INCIDÊNCIA NO MÊS ANTERIOR QUE ANTECEDE O  INICIO DA
EXCLUSÃO - CONSTATAÇÃO DE  DESMEMBRAMENTO – CRIAÇÃO DE SOCIEDADE
-  FORMAÇÃO DE GRUPO ECONOMICO RECURSO  VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

CC em 16 de agosto de 2023 
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NOME: AMANHECER EMPREEDIMENTOS EDUCACIONAIS S/S LTDA 

ENDEREÇO: RUA TIRADENTES, 160 

CIDADE: NITERO I    BAIRRO: INGA     CEP: 24.210.510 

DATA: 26/09/2023                    PROC. 030/029027/2019 - CC 

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                     Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho 

de Contribuintes, referente ao proc. 030/029027/2019 o qual foi julgado no dia 

16/08/2023 e teve como decisão, conhecimento e não provimento do recurso 

voluntário. 

                                    Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram a 

decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  
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